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Acao indenizatdria néo prescreve se Estado n&o concluiu inquérito

A contagem de prazo prescricional de uma acéo judicia se daapartir do conhecimento da violagéo,
segundo ateoria da actio nata, consagrada na jurisprudéncia. Assim, ndo esta prescrita uma pretensdo
indenizatOria contra o0 estado se este, por seus agentes, ainda ndo concluiu o inquérito policial quevisaa
apurar a materialidade e a autoria de um delito.

Com este fundamento, a 102 Camara Civel do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul desconstituiu
sentenca que extinguiu uma agéo indenizatdria sob o argumento de que a apuragdo da responsabilidade
estatal sobre trés incéndios sequenciais, ocorridos naresidéncia do autor, ja ndo eramais possivel, pois
decorridos mais de cinco anos.

Omissdo da policia

O autor, que reside na cidade de Pelotas, na Metade Sul, gjuizou agdo de responsabilidade civil por
conduta omissiva do Estado do Rio Grande do Sul. E que o Estado, até ent&o, ndo havia dado inicio a
umainvestigacdo que pudesse apontar a autoria dos trés incéndios ocorridos no seu imoével.

Nainicial, o autor explicou que a responsabilidade civil do Estado do RS ndo deriva propriamente dos
incéndios, mas da auséncia de adocéo de medidas pertinentes para apurar a ocorréncia de eventual
autoria criminosa. Em sintese, € um caso tipico de inércia da autoridade policial.

Prescricdo consumada
Ojuiz Luis Antonio Saud Teles, da 62 Vara Civel Especializada em Fazenda Publica da Comarca de
Pelotas, entendeu que a agao estava "fulminada pela prescricao”.

Afinal, osincéndios foram registrados em setembro de 2011 e fevereiro e outubro de 2012. E a agéo
indenizatoria— cobrando danos morais e materiais por omisséo do Estado — so foi gjuizada em agosto
de 2019, quando jafluido o prazo de cinco anos.

Inconformada, a parte autora interpds recurso de apelacdo no TJRS parareformar a sentenca. Arguiu
gue, apesar dos fatos terem ocorrido em 2011 e 2012, ainda esté aguardando uma resposta da Policia
Civil, que investiga os incéndios. Ent&o, ndo se poderiafalar em prescricdo do direito aindenizacéo.

Apelacéo provida

O relator da apelacéo no TJRS, desembargador Marcelo Cezar Mller, deu razéo a defesa da parte
autora, por entender que o prazo extintivo do direito sd comega afluir a partir da ciénciainequivoca do
ato danoso, segundo o principio actio nata.

Nas razdes de decidir, Mller se alinhou ao parecer da procuradora de justica com assento no colegiado,
Maria de Fétima Dias Avila. Para arepresentante do Ministério Publico, o prazo prescricional
guinquenal ndo tem outro termo inicial sendo a partir do momento em que a autoridade policial
apresenta o desfecho das investigagtes |evadas a efeito, concluindo ou ndo pela existéncia de crime,
indiciando ou n&o determinado suspeito.
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Para Maria de Fatima, a documentag&o acostada aos autos ndo permite saber se apolicialevou adiante
algumainvestigacéo relacionada aos fatos. O certo € que, na vesperado Natal de 2012, o autor
apresentou noticia-crime do incéndio, com base numa certidéo emitida pelo Corpo de Bombeiros. Nesta,
levantou a suspeita em torno da natureza criminosa dos eventos de incéndio.

" Nascimento" do direito

"Portanto, entende o Ministério PUblico que assiste razéo ao apelante, na medida em que o prazo da
actio nata néo teve inicio no diaem que ocorrido o sinistro na propriedade do autor ao final de 2012,
mas desde 0 momento em gue a autoridade policial deveria providenciado o inicio e a concluséo das
investigacoes, 0 que certamente haveria de acontecer muito apos aqueles marcos', registrou o parecer.

O desembargador-relator observou, por outro lado, que a causa ndo esta madura para julgamento, pois
ndo houve contestacdo da parte ré nem foi aberta ainstrucéo para oitiva e colheita de provas pelas partes
litigantes.

"Diante da impossibilidade de julgamento imediato da lide naformado art. 1.013, § 3°, do CPC, impde-
se a desconstituicdo da sentenca, para o prosseguimento do feito", escreveu no acordéo, lavrado na
sessdo de 28 de maio. Com isso, os autos foram remetidos ao juizo de origem para a retomada dos atos
processuais.

Clique aqui paraler a sentenca
Clique aqui para ler o acordéo
Processo 9005988-54.2019.8.21.0022 (Comar ca de Pelotas)
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